LEI MUNICIPAL Nº 3.251 DE 03 DE DEZEMBRO DE 2019.

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE TERRENOS, NO LOTEAMENTO SOCIAL CERRO DO MEIO DIA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
MILTO VENDRUSCOLO, Prefeito Municipal de Severiano de Almeida, Estado do Rio Grande do Sul, usando das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município, e a Lei Federal nº11.124/2005,
FAÇO SABER, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

I – DOS LOTES OBJETO DA CONCESSÃO DE USO
Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder direito real de uso oneroso, dos lotes 10, 11, 12, 13, 14, 16, 17, 18, 19, 20, da quadra 01, para finalidade habitacional, localizados no Loteamento Social Cerro do Meio Dia.

Art. 2o. Os lotes serão destinados, dentre os interessados regularmente inscritos, àqueles que residem no Município, e prestarem compromisso de construir imóvel residencial, no prazo máximo de 24 meses, arcando com as despesas, para uso próprio e familiar, além da observância dos critérios definidos nesta lei.

Art. 3o. As concessões de direito real de uso autorizadas por esta lei observarão, sempre, as definições, diretrizes e vedações constantes na Lei Municipal 3.233/2019.
II – DAS INSCRIÇÕES DOS INTERESSADOS 

Art. 4o. Será considerado critério obrigatório para a validação da inscrição, nos termos do art. 15 da Lei Municipal 3.233/2019, que o interessado: 
I - Não possua outros imóveis;

II - Não tenha sido beneficiado anteriormente em programa habitacional, nem o seu cônjuge ou companheiro, ainda que tenham se desfeito do benefício, salvo se por decisão judicial ou se vieram a constituir nova família, e neste caso não tenham obtido renda por qualquer forma de alienação;

III - Possua renda familiar máxima de três salários mínimos;

IV - Se tiver filhos em idade escolar, que estes estejam devidamente matriculados em estabelecimento de ensino e frequentando a escola;

V- Seja maior de idade;
VI - Tenha realizado Laudo Social, através da Assistência Social do Município, nos últimos 02 anos, ou o realize, impreterivelmente, até a data da inscrição;
Art. 5o. As inscrições dos interessados deverão ser realizadas no período de 04 de dezembro de 2019 a 13 de dezembro de 2019, das 07h30 às 11h30 e das 13h às 17h, presencialmente, no prédio onde funciona a Secretaria de Assistência Social.
Parágrafo único. O Edital de Inscrição será publicado nas redes sociais do Município, e em ao menos um jornal de circulação. 
Art. 6o. No ato da inscrição, o interessado preencherá requerimento de inscrição (anexo I), e deverá apresentar os seguintes documentos, sob pena de ser considerado não habilitado:
I - Cópia de documento de identificação com foto;

II - Certidão negativa de bens, válida e atual, fornecida pelo respectivo registro imobiliário;

III - Declaração firmada (anexo II), sob as penas de lei, de que nunca foi beneficiado anteriormente, nem seu cônjuge ou companheiro, em programa habitacional, ainda que tenham se desfeito do benefício, salvo se por decisão judicial ou se vieram a constituir nova família, e neste caso não tenham obtido renda por qualquer forma de alienação. 
IV - Cópia dos últimos 03 comprovantes de pagamento, ou, se trabalhador autônomo e na informalidade, declaração firmada (anexo III), sob as penas da lei, acerca dos rendimentos mensais da família.
V - Comprovante de matrícula e frequência escolar dos filhos que tiverem mais de 6 anos de idade;

VI - Certidão negativa de débitos com a Fazenda Municipal;
Parágrafo único. As declarações prestadas, de que tratam os incisos III e IV, estão sujeitas à pesquisa dos dados e arquivos disponíveis na Municipalidade, e, verificando-se inverídicas, será o interessado considerado não habilitado, inclusive rescindindo-se o contrato de concessão, se selecionado, sem prejuízo da adoção das providências cabíveis para a responsabilização penal.

III – DA HABILITAÇÃO DOS CANDIDATOS 
Art. 7o. Encerrado o período de inscrição, deverá a Secretaria de Assistência Social remeter para a Secretaria de Administração todos os requerimentos apresentados, acompanhados da documentação entregue pelo interessado, e de cópia dos respectivos Estudos Sociais.
Art. 8o. A Secretaria de Administração fará a conferência dos documentos, a verificação das declarações prestadas, conforme parágrafo único do art. 6o, e elaborará lista de inscritos habilitados, que deverá ser afixada em mural, na Prefeitura Municipal, pelo prazo mínimo de 05 dias.

Art. 9o. Será considerado não habilitado, e não poderá participar da fase de seleção e contemplação, o interessado que:

I - Realizar inscrição fora do prazo previsto;

II - Não reencher um ou mais dos critérios definidos no art. 4o desta lei;

III - Deixar de apresentar, no ato da inscrição, um ou mais dos documentos do art. 6o desta lei;

Art. 10. Para a seleção dos candidatos, conforme critérios abaixo definidos, serão analisados na Secretaria de Administração os dados e informações coletadas nos Laudos Sociais, bem como a entrevista de levantamento da demanda habitacional e os documentos que o acompanham, que servirão para o cálculo da pontuação.
Parágrafo único. Caso o interessado tenha realizado Laudo Social e Entrevista nos últimos 2 anos, e pretenda atualizar alguma informação, deverá procurar o Setor de Assistência Social, o fazendo até a data da inscrição, apresentando os documentos que comprovem a alegada alteração da situação social.
Art. 11. A soma da pontuação do candidato será arquivada juntamente com o requerimento de inscrição, sendo que o não enquadramento da situação social expressamente definida, implica na não pontuação para aquele critério. 
IV - DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO
Art. 12. Serão destinados 02 lotes para candidatos com filhos ou com a guarda definitiva de menores de 18 anos, sendo observada a pontuação do candidato, selecionando-se os melhores pontuados, assim considerado:

I - Cada filho ou menor de 18 anos sobre a guarda definitiva do candidato, equivale a 01 ponto;

II - Havendo um ou mais filhos, ou um ou mais menores sobre a guarda do candidato, com menos de 06 anos, soma-se, uma única vez, independente do número de crianças com menos de 06 anos, 02 pontos em favor do candidato;

III - Estar morando em casa alugada equivale a 01 ponto;
Parágrafo único. Como critério de desempate, será observado, nesta ordem:

I - A menor renda mensal familiar per capita por integrante da unidade familiar;

II - Mantendo-se o empate, a idade do candidato, dando-se preferência para os mais velhos;

III - Mantendo-se o empate, a contemplação será resolvida por sorteio.

Art. 13. Serão destinados 02 lotes para as pessoas idosas e/ou portadoras de deficiências físicas limitantes, sendo observada a pontuação do candidato, selecionando-se os melhores pontuados, assim considerado:

I - Possuir renda mensal familiar per capita igual ou não superior a 01 salário mínimo por integrante da unidade familiar equivale a 02 pontos;

II - Cada integrante da unidade familiar, inclusive o candidato, somará 01 ponto;
III - Estar morando em casa alugada equivale a 01 ponto;
Parágrafo primeiro. Como critério de desempate, será observado, nesta ordem:

I - A idade do candidato, dando-se preferência para os mais velhos;

II - Mantendo-se o empate, a contemplação será resolvida por sorteio.

Parágrafo segundo. Considera-se pessoa idosa, àquela com idade superior a 60 anos, na data da inscrição. 
Parágrafo terceiro. Considera-se pessoa portadora de deficiência física limitante, àquela que assim tiver sido enquadrada no Laudo Social, pelo Assistente Social do Município.
Parágrafo quarto. Na hipótese de ser selecionado candidato com deficiência física limitante, nesta qualidade, antes da confecção do contrato de concessão de uso será exigido a apresentação de atestado médico atual, dando conta da incapacidade. A não apresentação do documento, no prazo estabelecido, ou a apresentação de atestado que não confirme a deficiência física limitante, ocasionará a desclassificação do candidato e a contemplação do próximo imediatamente classificado, na categoria. 
Art. 14. Os demais lotes serão destinados para os candidatos em geral, assim considerados todos os candidatos habilitados, mesmo os que tenham participado das categorias anteriores, exceto se já tenham sido selecionados.

Art. 15. Os demais lotes serão distribuídos sendo observada a pontuação do candidato, selecionando-se os melhores pontuados, assim considerado:

I - Cada integrante da unidade familiar, inclusive o candidato, somará 01 ponto;

III - Estar morando em casa alugada equivale a 01 ponto;
Parágrafo primeiro. Como critério de desempate, será observado, nesta ordem:

I - A idade do candidato, dando-se preferência para os mais velhos;

II - Mantendo-se o empate, a contemplação será resolvida por sorteio.

Art. 16. O candidato que se enquadrar em mais de uma das categorias apresentadas acima, participará de todas elas, exceto se for selecionado em uma, quando deixará de competir nas demais. 

Art. 17. Não havendo dois inscritos habilitados, que preencham os requisitos do art. 12, e/ou não havendo dois inscritos habilitados, que preencham os requisitos do art. 13, os lotes remanescentes serão distribuídos conforme critérios definidos no art. 15, beneficiando os candidatos em geral. 

Art. 18. A lista com o nome dos selecionados será divulgada e afixada em mural, na Prefeitura Municipal, pelo prazo mínimo de 05 dias, em ordem alfabética, separadamente para cada uma das categorias, quais sejam: famílias com filhos ou com a guarda definitiva de menores de 18 anos; candidatos idosos e/ou portadores de deficiências físicas limitantes e candidatos em geral.

Art. 19. A distribuição dos lotes entre os selecionados, através dos critérios acima, será realizada mediante sorteio.

Art. 20. A lista com o nome dos selecionados será divulgada e afixada em mural, na Prefeitura Municipal, pelo prazo mínimo de 5 dias, em ordem alfabética.
V – DOS TERMOS DO CONTRATO DE CONCESSÃO DE USO
Art. 21. Os selecionados serão convocados, pessoalmente, para comparecer na Prefeitura Municipal e firmar o contrato de concessão de uso, com duração de 12 anos, o qual terá natureza resolutiva, permitindo-se a retomada do imóvel ao Poder Público, sempre que o beneficiário:

I - Deixar de promover o pagamento de 03 parcelas, sucessivas ou não;

II - Vender ou de qualquer modo alienar o bem, de forma gratuita ou onerosa, no prazo de duração do contrato;

III - Der qualquer outra destinação ao imóvel, que não seja a finalidade residencial, excetuadas atividades econômicas de baixo impacto destinadas a subsistência do núcleo familiar, quando a residência já estiver construída.
IV - Deixar de realizar o pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU);

V - Deixar de construir sua residência, no prazo de 24 meses contados da realização contrato, conforme as normas pré-estabelecidas nesta lei. 
Parágrafo primeiro. Ficam ressalvadas as possibilidades de transmissão inter vivos ou causa mortis, aos cônjuges, herdeiros ou sucessores, desde que esses estejam na posse do imóvel, fazendo dele sua residência.
Parágrafo segundo. Apurado desvio de finalidade, o Município rescindirá o contrato de concessão, retomando o imóvel com suas benfeitorias para destiná-lo a outro interessado, sem que assista ao concessionário qualquer direito à indenização ou retenção.
Parágrafo terceiro. Além da reversão imediata do imóvel, as hipóteses do caput importam em perda, em favor do Município, dos valores já pagos em decorrência do contrato de concessão.

Art. 22. O concessionário se responsabilizará pela construção de residência própria e familiar, arcando exclusivamente com as despesas e contratação dos serviços, devendo concluí-la no prazo de 24 meses, contados da data do contrato.
Parágrafo único. A residência deve possuir condições dignas de moradia, com ao mínimo 38 m² de área privada construída. 
VI – DO PREÇO E PAGAMENTO
Art. 23. O preço dos lotes e unidades habitacionais serão estabelecidos pelo Conselho Municipal de Habitação, considerando o valor em moeda corrente nacional, levando-se em consideração a localização e dimensão dos lotes;
Parágrafo primeiro. Cada parcela corresponderá à 1/144 avos do valor total de avaliação, em prestações sucessórias, reajustadas anualmente pela variação da URM;
Parágrafo segundo. O concessionário pagará, pela ocupação do imóvel ao Município, até o dia 05 (cinco) do mês subsequente ao vencido, o valor da parcela.
Parágrafo terceiro. Não se aplicam aos contratos de concessão real de uso autorizados por esta lei, o desconto previsto no art. 20, parágrafo terceiro, da Lei Municipal 3.233/2019.

Parágrafo quarto. Caso queira, o concessionário poderá liquidar as prestações, no todo ou em parte, na ordem inversa, a contar da última, tantas quantas tiver capacidade financeira para tal.
VII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 24. Os lotes objeto das concessões já se encontram individualizados, conforme mapa descritivo (anexo IV), e os contratos realizados utilizarão a denominação do lote e quadra, independente da área.
Art. 25. Os direitos decorrentes da concessão serão impenhoráveis e inalienáveis e não poderão ser dados em garantia.
Art. 26. A expedição do Habite-se ficará a cargo do Executivo Municipal.

Art. 27. Efetuado o registro do parcelamento, os imóveis serão inscritos no cadastro imobiliário para fins de tributação, nos termos do Código Tributário Municipal, sendo que os encargos são de responsabilidade do concessionário.
Art. 28. Efetuado o registro do loteamento de interesse social, e quitado o débito decorrente do contrato de concessão, fica o Poder Executivo autorizado a promover os atos necessários para transferência do imóvel ao beneficiário, na forma da lei.
Art. 29. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias do Fundo de Habitação de Interesse Social – FHIS.

Art. 30. O candidato não poderá participar, concomitantemente, em mais de um procedimento de seleção para celebração de contrato de concessão real de uso do Munícipio, prevalecendo, nesta hipótese, apenas o primeiro requerimento de inscrição. 

Art. 31. Os casos omissos desta Lei serão analisados pelo Conselho Municipal de Habitação.

Art. 32. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 33. Revogam-se as disposições em contrário.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SEVERIANO DE ALMEIDA/RS
EM 03 DE DEZEMBRO DE 2019.

MILTO VENDRUSCOLO

Prefeito Municipal
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA

EM 03 DE DEZEMBRO DE 2019

Marcondes José Miotto

Secretário Interino
ANEXO I

REQUERIMENTO DE INSCRIÇÃO

Venho requerer minha inscrição no processo seletivo de contemplação de concessionários para concessão de direito real de uso de lotes situados no Loteamento Cerro do Meio Dia, em Severiano de Almeida/RS (lotes 10, 11, 12, 13, 14, 16, 17, 18, 19 e 20 da quadra 01).

NOME COMPLETO: ___________________________________________________________

DATA DE NASCIMENTO: _______________________________________________________

NOME DO(A) CÔNJUGE OU COMPANHEIRO(A) (se houver): ___________________________

ENDEREÇO ATUAL: ____________________________________________________________
Presta compromisso de construir imóvel residencial, no prazo máximo de 24 meses, arcando com as despesas, para uso próprio e familiar, caso seja selecionado? (   ) SIM (   ) NÃO
Severiano de Almeida/RS_______/_______/_________.

______________________________

Assinatura do candidato

(Atenção, não serão admitidas inscrições de candidatos que não possuem Laudo Social no Setor de Assistência Social do Município, ou possua Laudo Social emitido há mais de 02 anos. Caso necessite, solicite a realização de Estudo Social antes da inscrição) 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
PARA PREENCHIMENTO EXCLUSIVO DO(A) SERVIDOR(A) RESPONSÁVEL PELA RECEBIMENTO DO REQUERIMENTO.

Quais os documentos obrigatórios entregues pelo candidato no ato do requerimento:

(    ) Cópia de documento de identificação com foto;

(    ) Certidão negativa de bens, válida e atual, fornecida pelo respectivo registro imobiliário;

(    ) Declaração firmada (anexo 02), sob as penas de lei, de que nunca foi beneficiado anteriormente, nem seu cônjuge ou companheiro, em programa habitacional, ainda que tenham se desfeito do benefício, salvo se por decisão judicial ou se vieram a constituir nova família, e neste caso não tenham obtido renda por qualquer forma de alienação. 

(    ) Cópia dos últimos 03 comprovantes de pagamento, e, se trabalhador autônomo ou na informalidade, declaração firmada (anexo 03), sob as penas da lei, acerca dos rendimentos mensais da família. 
(    ) Comprovante de matrícula e frequência escolar dos filhos que tiverem mais de 6 anos de idade;

(    ) Certidão negativa de débitos com a Fazenda Municipal;

(    ) nenhum dos documentos acima

Sev. de Almeida/RS_______/_______/_________   Assinatura do servidor _______________

ANEXO II

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO FOI BENEFICIADO EM PROCESSO ANTERIOR
EU,________________________________________________________________________,

(nome legível) DECLARO, para fins de habilitar-me no processo de seleção de candidatos, sobre as penas da lei, que nunca fui beneficiado(a) anteriormente, nem meu(minha) cônjuge e/ou companheiro(a), em programa habitacional, nem me desfiz do benefício, salvo se por decisão judicial ou por ter constituído nova família, e neste caso, não obtive renda por qualquer forma de alienação do imóvel. 

Severiano de Almeida/RS_______/_______/_________.

______________________________

Assinatura do candidato

Prezado, candidato,
ATENÇÃO, declarar informação falsa para tentar obter vantagem, é crime, previsto no Código Penal, e sujeito a pena de reclusão de até cinco anos, e multa:
Art. 299 do CP. Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante:

Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, de quinhentos mil réis a cinco contos de réis, se o documento é particular.     
ANEXO III

DECLARAÇÃO DE RENDA

EU,________________________________________________________________________,

(nome legível) DECLARO, para fins de habilitar-me no processo de seleção de candidatos, sobre as penas da lei, que sou trabalhador autônomo e/ou trabalho na informalidade, não possuindo renda fixa, mas sim renda estimada, sendo a renda média familiar, isto é, de todos os integrantes da família que passariam a residir na unidade habitacional, na hipótese de eu ser selecionado(a), aproximada de:
(   )menos de um salário mínimo

(   ) até um salário mínimo

(   ) até dois salários mínimos

(   ) até três salários mínimos

(   ) mais de três salários mínimos

(Selecione com “x” na opção correta. Somente uma opção pode ser selecionada. A seleção de mais de uma opção implicará na anulação da declaração)

Severiano de Almeida/RS_______/_______/_________.

______________________________

Assinatura do candidato

Prezado, candidato,

ATENÇÃO, declarar informação falsa para tentar obter vantagem, é crime, previsto no Código Penal, e sujeito a pena de reclusão de até cinco anos, e multa:

Art. 299 do CP. Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante:

Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, de quinhentos mil réis a cinco contos de réis, se o documento é particular.     

ANEXO IV

Mapa descritivo
EDITAL DE INSCRIÇÃO No 01/2019

PARA CONCESSÃO DE USO DE LOTES  NO LOTEAMENTO SOCIAL CERRO DO MEIO DIA
O Município de Severiano de Almeida, nos termos da Lei Municipal nº 3.251/2019, torna público que foram abertas inscrições para a contemplação com contrato de concessão real de uso, de 10 lotes com unidades habitacionais situados no Loteamento Social Cerro do Meio Dia, em Severiano de Almeida/RS (lotes 10, 11, 12, 13, 14, 16, 17, 18, 19, 20 da quadra 01).
As inscrições devem ser realizadas no período de 04 de dezembro de 2019 a 13 de dezembro de 2019, das 07h30 às 11h30 e das 13h às 17h, presencialmente, no prédio onde funciona a Secretaria de Assistência Social.

Será considerado critério obrigatório para a validação da inscrição, que o interessado: 
I - Não possua outros imóveis;
II - Não tenha sido beneficiado anteriormente em programa habitacional, nem o seu cônjuge ou companheiro, ainda que tenham se desfeito do benefício, salvo se por decisão judicial ou se vieram a constituir nova família, e neste caso não tenham obtido renda por qualquer forma de alienação;

III - Possua renda familiar máxima de três salários mínimos;

IV - Se tiver filhos em idade escolar, que estes estejam devidamente matriculados em estabelecimento de ensino e frequentando a escola;

V- Seja maior de idade;

VI - Tenha realizado Laudo Social, através da Assistência Social do Município, nos últimos 02 anos, ou o realize, impreterivelmente, até a data da inscrição.

No ato da inscrição, o interessado preencherá requerimento de inscrição, e deverá apresentar os seguintes documentos, sob pena de ser considerado não habilitado:

I - Cópia de documento de identificação com foto;

II - Certidão negativa de bens, válida e atual, fornecida pelo respectivo registro imobiliário;

III - Declaração firmada, sob as penas de lei, de que nunca foi beneficiado anteriormente, nem seu cônjuge ou companheiro, em programa habitacional, ainda que tenham se desfeito do benefício, salvo se por decisão judicial ou se vieram a constituir nova família, e neste caso não tenham obtido renda por qualquer forma de alienação. 

IV - Cópia dos últimos 03 comprovantes de pagamento, ou, se trabalhador autônomo e na informalidade, declaração firmada (anexo III), sob as penas da lei, acerca dos rendimentos mensais da família.
V - Comprovante de matrícula e frequência escolar dos filhos que tiverem mais de 6 anos de idade;

VI - Certidão negativa de débitos com a Fazenda Municipal;

O interessado deverá ainda ter conhecimento dos critérios e documentos exigidos pela Lei Municipal 3.251/2019, e poderá obter maiores informações no Setor de Assistência Social do Município de Severiano de Almeida.

Severiano de Almeida/RS, 03 de dezembro de 2019.

